
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080349 - RJ (2026/0092103-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ERNANI SAMPAIO MACHADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
INDEFERIMENTO  LIMINAR.  JULGAMENTO  SUPERVENIENTE  DO
MÉRITO  NA  ORIGEM.  PREJUDICIALIDADE. AGRAVO  REGIMENTAL
JULGADO PREJUDICADO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com
fundamento nos arts. 21-E, IV, e 210 do RISTJ, indeferiu liminarmente habeas corpus,
aplicando o enunciado 691 da Súmula do STF.
2.  Fato relevante.  O agravante sustenta a possibilidade de superação do enunciado
691, invoca violação ao art.  282, II,  do CPP, aponta quadro clínico de esquizofrenia
grave e pleiteia substituição da prisão por medidas cautelares do art. 319 do CPP.
3. As decisões anteriores. Indeferida a liminar na origem, com fundamentação quanto à
gravidade dos fatos e risco de reiteração delitiva. Superveniente julgamento de mérito
do habeas corpus pelo Tribunal de origem, com denegação da ordem, e já interposto
habeas  corpus  perante  a  Corte  Superior,  ensejando  o  reconhecimento  da
prejudicialidade do presente agravo.

II. Questão em discussão
4.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  superar,  no  âmbito  do
agravo  regimental,  a  aplicação  analógica  da  Súmula  691  do  STF ao  indeferimento
liminar de habeas corpus, à vista das alegações de violação ao art. 282, II, do CPP, do
estado de saúde do paciente e da adequação de medidas do art. 319 do CPP; e (ii)
saber se o julgamento superveniente de mérito do habeas corpus na origem acarreta a
prejudicialidade  do  agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  monocrática  que
indeferiu liminarmente a impetração na Corte Superior.

III. Razões de decidir
5.  Aplica-se, por analogia, a Súmula 691 do STF para não conhecer de mandamus
contra  indeferimento  de  liminar  na  origem,  somente  se  admitindo  superação  em
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia,  inexistentes na espécie segundo a
fundamentação  do  decisum  que  apontou  risco  de  reiteração  delitiva  e  gravidade
concreta dos fatos.
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6.  O julgamento superveniente do mérito do habeas corpus pelo Tribunal de origem
torna  prejudicado  o  pedido  de  superação  da  Súmula  691,  devendo  eventual
inconformismo ser veiculado por impugnação própria ao acórdão denegatório, conforme
jurisprudência consolidada.
7.  As  alegações  relativas  ao  estado  de  saúde  do  paciente  e  à  possibilidade  de
substituição  da  prisão  por  cautelares  do  art.  319  do  CPP  não  afastam  o  óbice
processual decorrente do enunciado 691, nem autorizam, por si, o conhecimento do
agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental julgado prejudicado.
Tese de julgamento: 
1.  A Súmula 691 do STF aplica-se,  por  analogia,  ao não conhecimento de habeas
corpus contra indeferimento de liminar na origem, somente se admitindo superação em
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.
2.  O  julgamento  superveniente  do  mérito  do  habeas  corpus  na  origem  acarreta  a
prejudicialidade de agravo regimental  que buscava superar  a Súmula 691,  cabendo
impugnação própria ao acórdão denegatório.
3.  Alegações de condições pessoais e de adequação de medidas cautelares diversas
da prisão não autorizam, por si, a superação do óbice da Súmula 691 do STF.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210; RISTJ, art. 258, caput; CPP, art. 282, II; CPP, art.
319; Súmula 691 do STF
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no HC  737.749/MG, Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe
17.08.2023;  STJ,  AgRg no AgRg no HC  894.357/SP, Rel.  Min.  da Quinta  Turma,  j.
02.09.2024, DJe 05.09.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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habeas  corpus  perante  a  Corte  Superior,  ensejando  o  reconhecimento  da
prejudicialidade do presente agravo.

II. Questão em discussão

4.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  superar,  no  âmbito  do
agravo  regimental,  a  aplicação  analógica  da  Súmula  691  do  STF ao  indeferimento
liminar de habeas corpus, à vista das alegações de violação ao art. 282, II, do CPP, do
estado de saúde do paciente e da adequação de medidas do art. 319 do CPP; e (ii)
saber se o julgamento superveniente de mérito do habeas corpus na origem acarreta a
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III. Razões de decidir

5.  Aplica-se, por analogia, a Súmula 691 do STF para não conhecer de mandamus
contra  indeferimento  de  liminar  na  origem,  somente  se  admitindo  superação  em
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia,  inexistentes na espécie segundo a
fundamentação  do  decisum  que  apontou  risco  de  reiteração  delitiva  e  gravidade
concreta dos fatos.

6.  O julgamento superveniente do mérito do habeas corpus pelo Tribunal de origem
torna  prejudicado  o  pedido  de  superação  da  Súmula  691,  devendo  eventual
inconformismo ser veiculado por impugnação própria ao acórdão denegatório, conforme
jurisprudência consolidada.

7.  As  alegações  relativas  ao  estado  de  saúde  do  paciente  e  à  possibilidade  de
substituição  da  prisão  por  cautelares  do  art.  319  do  CPP  não  afastam  o  óbice
processual decorrente do enunciado 691, nem autorizam, por si, o conhecimento do
agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental julgado prejudicado.

Tese de julgamento: 

1.  A Súmula 691 do STF aplica-se,  por  analogia,  ao não conhecimento de habeas
corpus contra indeferimento de liminar na origem, somente se admitindo superação em
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.

2.  O  julgamento  superveniente  do  mérito  do  habeas  corpus  na  origem  acarreta  a
prejudicialidade de agravo regimental  que buscava superar  a Súmula 691,  cabendo
impugnação própria ao acórdão denegatório.

3.  Alegações de condições pessoais e de adequação de medidas cautelares diversas
da prisão não autorizam, por si, a superação do óbice da Súmula 691 do STF.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210; RISTJ, art. 258, caput; CPP, art. 282, II; CPP, art.
319; Súmula 691 do STF

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no HC  737.749/MG, Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe
17.08.2023;  STJ,  AgRg no AgRg no HC  894.357/SP, Rel.  Min.  da Quinta  Turma,  j.
02.09.2024, DJe 05.09.2024

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ERNANI  SAMPAIO

MACHADO DA SILVA contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 21-E,

IV,  c/c art. 210, ambos do RISTJ, indeferiu, liminarmente, o presente habeas corpus,

aplicando o enunciado 691 da Súmula do STF.
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O agravante alega que a súmula 691 do STF não possui  efeito vinculante e

tampouco implica  em entendimento absoluto,  o  que,  a  depender  do caso concreto,

justifica a sua superação. 

Sustenta que a 'partir da exposição da pena máxima que se mostrará possível

ao término da ação penal que responde o paciente, depara-se com clara violação ao

disposto no artigo 282, inciso II, Código de Processo Penal'.

Adiciona  que  o 'paciente  apresenta  um  delicado  quadro  clínico,  sendo

diagnosticado com esquizofrenia grave, CID 10 F20- 0, sendo certo que demonstrou

incapacidade de interagir, quando inserido no sistema prisional, com as pessoas, tendo

sido internado na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do Complexo Penitenciário de

Bangu'. Além disto, a documentação médica acompanha o habeas corpus.

Discorre  sobre  a  possibilidade  de  substituição  da  prisão  pelas  cautelares

diversas previstas no art. 319 do CPP.

Ao final,  requer:  o  conhecimento e provimento do recurso para o fim de ser

revogada a prisão preventiva imposta ao agravante. 

Conforme decisão de fl. 161, não houve retratação.

Pelo despacho de fls.  170,  foi  determinado o encaminhamento dos autos ao

Ministério Público Federal para, no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre o recurso

interposto, com fulcro na aplicação analógica do art. 258, caput, do Regimento Interno

do Superior Tribunal de Justiça.

O  Ministério  Público  Federal  se  pronunciou  pelo  não  provimento  do  agravo

regimental. (fls. 185/186).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem as razões do recorrente, a decisão monocrática não carece de

reforma. 

A jurisprudência desta Corte Superior, ao aplicar por analogia o enunciado n. 691

da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF, firmou-se no sentido de não conhecer

de mandamus impetrado contra decisão que indefere liminar na origem, excetuados os

casos nos quais, de plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do

referido decisum.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

ESTATUTO DA CRIANÇA E  DO ADOLESCENTE.
AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  HABEAS  CORPUS
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  SUPERAÇÃO  DA
SÚMULA  N.  691  DO  STF.  IMPOSSIBILIDADE.
INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME
DE  ROUBO  MAJORADO.  ART.  122,  I,  DO  ECA.
TERATOLOGIA  NÃO  EVIDENCIADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - A parte que se considerar agravada por decisão
de  relator,  à  exceção  do  indeferimento  de  liminar  em
procedimento  de  habeas  corpus  e  recurso  ordinário  em
habeas corpus,  poderá requerer,  dentro  de cinco dias,  a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral,  para  que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Não se admite a impetração de habeas corpus
contra  decisão que indefere  pedido liminar  nos autos  de
writ  impetrado  na  origem,  sob  pena  de  se  configurar
indevida supressão de instância.

III  - Em  hipóteses  excepcionais,  que  se
caracterizam  pela  flagrante  ilegalidade,  vale  dizer,
evidenciada  teratologia  ou  deficiência  de
fundamentação,  verificável  icto  oculi,  esta  Corte  tem
admitido a mitigação do óbice contido no enunciado da
Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal,  situação que
não  ocorreu  na  espécie,  por  se  tratar  de  ato  infracional
cometido mediante grave ameaça e violência a pessoa, em
consonância com o disposto pelo artigo 122,  inciso I,  do
Estatuto da Criança e do Adolescente. Agravo regimental
desprovido.

(AgRg no HC n. 790.244/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, D Je de
12/6/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL  PENAL.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR  EM  OUTRO
HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO.
SÚMULA  N.  691  DA  SUPREMA  CORTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não  se  admite  habeas  corpus  contra  decisão
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância
de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
Súmula n. 691/STF.

2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante
ilegalidade que autorize a mitigação da Súmula n. 691, da
Suprema Corte, tendo em vista a indicação de necessidade
da prisão cautelar para garantia da ordem pública a fim de
impedir a continuidade das atividades criminosas.

3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo
tenha  procedido  ao  exame  meritório,  reserva-se
primeiramente  àquele  Órgão a  apreciação da  matéria
ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a
esta  Corte  Superior  adiantar-se  nesse  exame,
sobrepujando a competência da Corte a quo, mormente
se o writ está sendo regularmente processado.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  872.481/RO, relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de 5/3/2024.)

Na hipótese, a decisão indeferiu a liminar explicitou a inexistência de flagrante

ilegalidade, tendo destacado, além do risco de reiteração delitiva, na medida em que o

agente  conta  com  outras  anotações  criminais,  que  "Considerando  que  os  fatos

revestem-se  de  gravidade,  tratando-se  de  furto  de  veículo  estacionado  na  rua  de

propriedade da empresa LOCALIZA RENT A CAR S/A, que estava na posse de José
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Olívio Ribeiro Novaes , durante o repouso noturno, e, posteriormente, recebendo ordem

de desembarcar  do referido veículo emanada de policiais  militares que avistaram o

veículo estacionado, ligado, com o ora paciente no assento do motorista, ele não se

intimidou com a presença de agentes da lei  e  ofereceu resistência  ,  negando-se a

acatar a ordem de sair do interior do veículo, sendo, então, necessário o uso moderado

da  força  para  retirá-lo,  sendo  necessário,  a  seguir,  algemá-lo.  Mais:  negou-se  o

paciente  a  se  identificar  aos  policiais,  eis  que  não  portava  documento  algum nem

pessoal nem do automóvel. Daí resta demonstrado nos autos o descrédito do paciente

quanto à força da lei e da autoridade de agentes policiais, constituindo sua liberdade

fator de insegurança em desfavor do corpo social" (fl. 12)

Ademais, verifica-se a superveniência do julgamento do mérito pelo Tribunal de

origem, do habeas corpus ora impugnado (0016297-72.2026.8.19.0000), realizado em

12/5/2026, o  qual  teve  a  ordem denegada,  contra  a  qual  já  houve  interposição  de

habeas  corpus  perante  esta  Corte  Superior  (HC  1097134/RJ),  sendo  de  rigor  o

reconhecimento da prejudicialidade do presente recurso. 

Com efeito, "Segundo orientação do STJ, 'na hipótese de habeas corpus contra

liminar de Desembargador,  é correta a declaração de prejudicialidade do pedido de

superação  da  Súmula  n.  691  do  STF  se  sobrevém  o  julgamento  de  mérito  da

impetração requerida ao Tribunal de Justiça. O acórdão denegatório da ordem desafia

impugnação  própria,  não  sendo  mais  necessária  a  subversão  à  regular  ordem  de

competências"  (AgRg  no  HC  n.  737.749/MG, relator  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de  17/8/2023)"  (AgRg no AgRg no HC n.  894.357/SP,

minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024). 

Ainda no mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE
LIMINAR. JULGAMENTO DE MÉRITO SUPERVENIENTE.
AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente a impetração de habeas corpus, sob
alegação  de  que  a  ação  penal  viola  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça. 

2.  O  ato  coator  foi  a  decisão  do  Desembargador
Relator  que  indeferiu  o  pleito  liminar  no  habeas  corpus
originário. Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo julgou o mérito da impetração, denegando a
ordem. 

II. Questão em discussão 
3. A questão em discussão consiste em saber se a

superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
originário pelo tribunal a quo prejudica a análise do agravo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça. 

III. Razões de decidir 
4. A superveniência do julgamento do mérito do

habeas  corpus  originário  pelo  tribunal  a  quo  torna
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prejudicada a análise do agravo regimental no Superior
Tribunal de Justiça. 

5. A decisão agravada foi proferida em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
não admite habeas corpus contra indeferimento de medida
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 

IV.  Dispositivo  e  tese  6.  Agravo  regimental
desprovido. 

Tese  de  julgamento:  "A  superveniência  do
julgamento  de  mérito  do  habeas  corpus  originário  pelo
tribunal a quo prejudica a análise do agravo regimental no
Superior Tribunal de Justiça". 

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC
677.543/PR, Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta
Turma,  julgado  em  09.11.2021;  STJ,  AgRg  no  HC
410.646/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma,  julgado  em  06.02.2018;  STJ,  AgRg  no  HC
291.856/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma,
DJe 12.05.2014. 

(AgRg  no  HC  n.  891.503/SP, relatora  Ministra
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/12/2024,
DJEN de 17/12/2024.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT  CONTRA
DECISÃO  QUE  INDEFERIU  LIMINAR  NO  HABEAS
CORPUS.  SUPERVENIÊNCIA  DE  ACÓRDÃO  NA
ORIGEM.  PREJUDICIALIDADE.  REITERAÇÃO  DE
MATÉRIA  SUSCITADA  EM  OUTRA  IMPETRAÇÃO.
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A decisão agravada julgou prejudicado o recurso
no  writ  impetrado  contra  ato  de  Desembargador  Relator
que indeferiu liminar em habeas corpus. 

2. Segundo orientação do STJ, "na hipótese de
habeas  corpus  contra  liminar  de  Desembargador,  é
correta a declaração de prejudicialidade do pedido de
superação  da  Súmula  n.  691  do  STF se  sobrevém o
julgamento  de  mérito  da  impetração  requerida  ao
Tribunal de Justiça. O acórdão denegatório da ordem
desafia  impugnação  própria,  não  sendo  mais
necessária  a  subversão  à  regular  ordem  de
competências"  (AgRg  no  HC  n.  737.749/MG, relator
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,
DJe de 17/8/2023). 

3.  A irresignação veicula  pedido e causa de pedir
análogos  aos  formulados  no  HC  920.733/SP. Diante  de
inadmissível  reiteração,  resta  obstaculizado  o
processamento do agravo. 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  AgRg  no  HC  n.  894.357/SP, minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2024, DJe  de
5/9/2024.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA  COM
PARTICIPAÇÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO, TRÁFICO
DE  DROGAS  E  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADO  EXCESSO  DE  PRAZO.
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT  ORIGINÁRIO.
SÚMULA  N.  691  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
SUPERVENIÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DO  MÉRITO  DO
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HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
PREJUDICADO. 

1.  Não  foi  constatado,  no  caso  dos  autos,
constrangimento  ilegal  apto  a  justificar  a  superação  do
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2.  O  julgamento  definitivo  do  habeas  corpus
originário  implica  prejudicialidade  superveniente  do
presente mandamus. 

3. Agravo regimental prejudicado. 
(AgRg no HC n. 743.329/MT, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/8/2022,
DJe de 19/8/2022.) 

Isso posto, voto pela prejudicialidade do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.080.349 / RJ

Número Registro: 2026/0092103-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00162977220268190000 035046942026 08140732820268190001 162977220268190000 35046942026
8140732820268190001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CARLOS ERNANI SAMPAIO MACHADO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ERNANI SAMPAIO MACHADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a).  Emerson  Betta,  pela  parte:  AGRAVANTE:  CARLOS  ERNANI  SAMPAIO
MACHADO DA SILVA.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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